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REQUERIMENTO N° 295/2025

 
Senhor Presidente:
 
                                 O (A) Vereador(a) que abaixo subscreve, na forma regimental, após ouvido o douto
Plenário, requer o envio de ofício ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, Sr. Robison José Coelho,
com o intuito de solicitar as seguintes informações acerca dos reiterados alagamentos que ocorrem no
loteamento Jardim Esperança,  especialmente nas seguintes  vias:  Rua Gercino José Corrêa,  Rua José
Francisco Mateus, Rua Américo Meinicke, Rua Henrique Bianchini e Rua Abílio Corrêa Mello, no bairro
Cordeiros: 1) O Município tem conhecimento dos reiterados alagamentos mencionados? 2) O Município
já está adotando medidas para solucionar o problema? 3) Caso a resposta seja negativa, favor informar
os motivos; 4) Caso a resposta seja positiva: 4.1) Existem projetos em desenvolvimento? 4.2) Esses
projetos  ainda  estão  em  fase  de  estudos  ou  já  estão  prontos  para  execução?  4.3)  Solicita-se  o
encaminhamento de cópia desses projetos; 4.4) Qual o custo estimado para a solução do problema?
4.5) A obra será executada pelo Município ou por empresa privada, mediante licitação? 4.6) O processo
licitatório  já  está  em  andamento?  4.7)  Durante  a  elaboração  do  projeto  e  do  estudo  técnico,  a
comunidade  foi  ouvida?  4.8)  Há  um  prazo  estimado  para  a  conclusão  das  obras  ou  das  ações
corretivas?  5)  Quais  órgãos  ou  secretarias  municipais  estão  responsáveis  pela  gestão  e  execução
dessas medidas? 6) Existe algum plano de contingência para minimizar os impactos dos alagamentos
enquanto a solução definitiva não é implantada? 7) Foram realizados estudos ambientais e de impacto
urbanístico  relacionados  aos  alagamentos  no  loteamento  Jardim  Esperança?  8)  Qual  a  origem  das
causas  dos  alagamentos  identificadas  até  o  momento?  9)  Há  recursos  financeiros  já  alocados  no
orçamento municipal para o enfrentamento desse problema? 10) O Município mantém algum canal de
comunicação  direto  com  os  moradores  para  receber  denúncias  e  sugestões  relacionadas  aos
alagamentos? 11) Existem parcerias com o governo estadual ou federal para viabilizar a solução do
problema? 12) Quais medidas de manutenção preventiva são realizadas regularmente para evitar o
agravamento  dos  alagamentos?  13)  Já  foram  registrados  danos  materiais  ou  riscos  à  saúde  da
população  devido  aos  alagamentos?  14)  Existe  previsão  de  instalação  de  sistemas  de  drenagem
adicionais  ou  melhorias  na  rede  já  existente?  15)  Há  algum  histórico  de  projetos  anteriores  que
tentaram solucionar esses alagamentos? Se sim, quais foram os resultados? 16) O município realiza
monitoramento periódico das áreas afetadas durante períodos de chuva intensa? 17) Quais ações são
realizadas para orientar e informar os moradores sobre os procedimentos em casos de alagamentos?
18)  Quais  parcerias  com  órgãos  ambientais  ou  de  defesa  civil  foram  estabelecidas  para  o
enfrentamento  desse  problema?  19)  Existem  mecanismos  de  participação  social  para  que  a
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comunidade acompanhe e fiscalize as obras e ações relacionadas?
 

JUSTIFICATIVA:
 

Os reiterados alagamentos que vêm ocorrendo no loteamento Jardim Esperança, especialmente nas vias Rua Gercino
José Corrêa, Rua José Francisco Mateus, Rua Américo Meinicke, Rua Henrique Bianchini e Rua Abílio Corrêa Mello, no
bairro Cordeiros, têm causado inúmeros prejuízos à comunidade local, afetando diretamente a qualidade de vida dos
moradores.
 
Esses  eventos  têm  resultado  em  danos  materiais  significativos,  comprometimento  da  infraestrutura  urbana,
dificuldades na circulação de pessoas e veículos, além de riscos à saúde pública, decorrentes do acúmulo de água e do
possível  desenvolvimento  de  focos  de  doenças.  Diante  da  gravidade  e  da  recorrência  dos  alagamentos,  é
imprescindível que o Município esclareça as ações e medidas que estão sendo adotadas para enfrentar e solucionar
esse problema.
 
A falta de informações claras e objetivas pode gerar insegurança e desconfiança por parte da população, dificultando o
engajamento da comunidade na busca por soluções efetivas. Assim, a transparência administrativa e o diálogo aberto
com os cidadãos são fundamentais para a construção de uma gestão pública eficiente, responsável e participativa.
 
Além  disso,  o  enfrentamento  dos  alagamentos  demanda  um  planejamento  técnico  robusto,  que  inclua  estudos
ambientais,  urbanísticos  e  hidráulicos,  a  fim  de  identificar  as  causas  reais  do  problema  e  propor  intervenções
adequadas.  A  existência  de  projetos  estruturados,  planos  de  contingência  e  investimentos  financeiros  específicos
evidencia  o  comprometimento  do  Município  em resolver  a  questão,  assegurando  a  segurança  e  o  bem-estar  dos
moradores.
 
É também importante destacar a necessidade da participação social durante todas as etapas do processo, desde a
elaboração  dos  projetos  até  a  execução  das  obras.  A  consulta  e  o  envolvimento  da  comunidade  possibilitam  a
identificação  de  demandas  locais,  a  fiscalização  das  ações  públicas  e  o  fortalecimento  do  senso  de
coletividade. Ademais, parcerias com órgãos estaduais, federais e instituições especializadas podem potencializar os
esforços do Município e garantir a viabilidade técnica e financeira das soluções propostas.
 
Portanto,  a  solicitação  das  informações  ora  requerida  visa  não  apenas  esclarecer  a  situação  atual,  mas  também
fomentar  a  cooperação  entre  o  poder  público  e  a  sociedade  civil,  assegurando  que  as  medidas  adotadas  sejam
eficazes, transparentes e alinhadas às necessidades reais da população do loteamento Jardim Esperança. Garantir o
direito à moradia digna e a proteção contra os impactos dos alagamentos é uma responsabilidade compartilhada que
deve ser tratada com prioridade máxima pelas autoridades competentes.

 
SALA DAS SESSÕES, EM 22 DE OUTUBRO DE 2025 

CARLOS ALEXANDRE RAIMUNDO (XANDE CELULAR)
VEREADOR - União Brasil
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